
                                          

Boletim Nugepnac no 40 Ano 2022                                  Goiânia, 02 de dezembro de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês novembro de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
STJ

1.  O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por comprometer o

status libertatis do acusado, deve ser reconhecido como período a ser detraído da pena pri-

vativa de liberdade e da medida de segurança.

STF

2. É constitucional a cobrança, em face das entidades fechadas de previdência complemen-

tar não imunes, do imposto de renda retido na fonte (IRRF) e da contribuição social sobre o

lucro líquido (CSLL).

3. No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de

concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964,

quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegu-

rando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a não de-

volução das verbas já recebidas.

4. À luz do art. 227 da CF, que confere proteção integral da criança com absoluta prioridade

e do princípio da paternidade responsável, a licença maternidade, prevista no art. 7º, XVIII,

da CF/88 e regulamentada pelo art. 207 da Lei 8.112/1990, estende-se ao pai genitor mo-

noparental.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1. Acórdão Publicado – TEMA 1155/STJ – REsp. 1.977.135/SC.

Tese fixada: 

“1) O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por comprometer o

status libertatis do acusado, deve ser reconhecido como período a ser detraído da pena pri-

vativa de liberdade e da medida de segurança, em homenagem aos princípios da proporcio-

nalidade e do non bis in idem.

2) O monitoramento eletrônico associado, atribuição do Estado, não é condição indeclinável

para a detração dos períodos de submissão a essas medidas cautelares, não se justificando

distinção de tratamento ao investigado ao qual não é determinado e disponibilizado o apare-

lhamento.

3) As horas de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga devem ser convertidas

em dias para contagem da detração da pena. Se no cômputo total remanescer período me-

nor que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá ser desprezada.” 

Data da publicação: 28/11/2022. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
2. Acórdão Publicado – TEMA 699/STF – RE 612.686/SC.

Tese fixada: “É constitucional a cobrança, em face das entidades fechadas de previdência

complementar não imunes, do imposto de renda retido na fonte (IRRF) e da contribuição

social sobre o lucro líquido (CSLL).” 

Data da publicação: 28/11/2022. 

3. Trânsito em Julgado – TEMA 839/STF – RE 817.338/DF.

Tese fixada: “No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública re-

ver os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº

1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente políti-
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ca, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e

a não devolução das verbas já recebidas.” 

Data do trânsito: 12/11/2022. 

4. Trânsito em Julgado – TEMA 1182/STF – RE 1.348.854/DF.

Tese fixada: “À luz do art. 227 da CF, que confere proteção integral da criança com absolu-

ta prioridade e do princípio da paternidade responsável, a licença maternidade, prevista no

art. 7º, XVIII, da CF/88 e regulamentada pelo art. 207 da Lei 8.112/1990, estende-se ao

pai genitor monoparental.” 

Data do trânsito: 19/11/2022. 

NOTÍCIAS 

IRDR é admitido para avaliar cálculo individual em ações coletivas por diferenças

remuneratórias de servidores estaduais

https://www.tjgo.jus.br/index.php/institucional/centro-de-comunicacao-social/20-

destaque/25381-irdr-e-admitido-para-avaliar-calculo-individual-em-acoes-coletivas-por-

diferencas-remuneratorias-de-servidores-estaduais

Publicado: 22 de novembro de 2022.

“Revisão da vida toda” é constitucional, diz STF

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=498397&ori=1

Publicado: 01 de dezembro de 2022.

      Para receber o boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo
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REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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